EXMº. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA __VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA MARIA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça de Defesa Comunitária, no fim assinado, no uso de suas atribuições legais, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil, propõe a presente

AÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA Contra

JOÃO CARLOS MACIEL, brasileiro, vereador no Município de Santa Maria, com endereço profissional na Câmara dos Vereadores de Santa Maria, sita à Rua Vale Machado, n.º 1.415, CEP 97010-530, Santa Maria, RS, com base no que segue:

I – DOS FATOS APURADOS NO INQUÉRITO CIVIL:

No dia 16 de abril de 2007, a partir de denúncias veiculadas pela imprensa, instaurou-se o IC nº 08464.00041/2007, cujo objetivo é investigar possível irregularidade cometida pelo Sr. João Carlos Maciel, consistente na utilização de servidor da Câmara dos Vereadores para fins particulares.

Inicialmente, a Câmara de Vereadores de Santa Maria, instada pela Previdência Social, por meio de ofício de solicitação de readaptação profissional expedido em 28/02/2007, teve ciência de que o Assessor Parlamentar Almiro Carvalho Lopes se declarara prestador de “serviços gerais”, estando, em razão de problemas de saúde, impossibilitado de trabalhar em atividades que demandassem esforço físico, razão pela qual se requeria sua readaptação em tarefas adequadas a seu potencial laborativo. Diante dos fatos, instalou-se, no âmbito daquela Casa Legislativa, uma Comissão de Sindicância, a qual concluiu que houve uma confusão entre os termos profissão e ocupação na ocasião da perícia do Sr. Almiro no INSS, o que, somado à ausência de má-fé, descaracterizaria a ocorrência de infração legal (fls. 10/11). 

Após o recebimento do inteiro teor da aludida sindicância, o Ministério Público requisitou a relação de todos os assessores do Vereador João Carlos Maciel (fI. 24), notificando-os, assim como ao Sr. Almiro Carvalho Lopes, a comparecer a esta Promotoria (fls. 31 a 34). Em linhas gerais, os assessores parlamentares declararam não ter horário fixo a cumprir e que não há um controle de freqüência realizado por livro ou relógio ponto. 

As divergências mais significativas, no teor das declarações prestadas pelos aludidos assessores, relacionam-se à prestação ou não de serviços na sede do programa de rádio do vereador João Carlos Maciel. No termo de declarações da assessora Júlia da Silva Ribas (fls. 36), afirma-se que, "quando não havia necessidade no gabinete, Almiro Carvalho Lopes, conhecido como "Neizinho", prestava serviços na sede do caminhão da solidariedade" e que os outros dois assessores, Pedrinho e Fátima, prestam serviços na sede do caminhão da solidariedade, eventualmente pela manhã". Essas afirmações foram corroboradas pela Sra, Fátima Ercília de Vargas Moreira, ao declarar que "de vez em quando, pela parte da manhã, vai até a sede do programa radiofônico de João Carlos Maciel, onde faz algum agendamento e presta alguns outros serviços" (fl. 40). 

Ainda no âmbito do quadro de pessoal do gabinete do investigado, foram também ouvidos os assessores Pedrinho Bitencourt Siqueira e Marisa Lovato Barcellos. Enquanto esta assessora rechaçou a ocorrência de prestação de serviços no caminhão ou na sede do programa do vereador durante o horário de expediente (fl. 39), aquele servidor afirmou que "normalmente presta serviços na Câmara das 13h30 até as 17h30, mas quando tem sessão até o fim dos trabalhos. Eventualmente presta serviços como voluntário na sede do programa radiofônico, pela parte da manhã" (fl. 41). 

O Ministério Público também ouviu o Sr. Almiro Carvalho Lopes, o qual afirmou ter sofrido um infarto e, por essa razão, ter gozado de 1 (um) ano do benefício "auxílio-doença". Outrossim, declarou ter sido exonerado em função da repercussão gerada pela instauração da sindicância na Câmara de Vereadores. Disse, ainda, que, se confundira com a pergunta da perita do INSS por desconhecer que o cargo de Assessor Parlamentar era uma profissão. Ademais, ele negou a prestação de serviços no caminhão durante o horário de trabalho, afirmando que "(. .. ) antes de ser Assessor Parlamentar, já prestava serviços no caminhão de doações, depois de assumir o cargo de assessor, eventualmente auxiliava nesse serviço, mas isso fora do horário de expediente da Câmara" (fI. 38). 

Promoveu-se, ainda, a tomada de declarações da Sra. Anita Teresa Costa Beber, a qual reafirmou que "o servidor Almir Carvalho Lopes nunca comparecia ao trabalho, permanecendo o tempo todo prestando serviços junto ao caminhão. Almir só aparecia na Câmara entre 12h e 12h30 quando os contracheques eram levados para o gabinete e os funcionários encarregados dos pagamentos nem conheciam Almir”(fl. 43). 

Em decorrência de tais declarações, procedeu-se à oitiva de Juliana Souza de Lima, chefe do Departamento de Pessoal da Câmara de Vereadores de Santa Maria, a qual declarou: "os cargos em comissão tem carga horária a cumprir, mas não assinam ponto. Quem controla a efetividade é o vereador a que está subordinado o CC. Todos os meses o vereador assina um documento atestando a efetividade do servidor e este será encaminhado ao Setor de Pessoal". Segundo a declarante, "0 setor de pessoal não tem controle do comparecimento dos servidores ao trabalho. A depoente não lembra da fisionomia de Almiro Carvalho Lopes, mas talvez o conheça" (fI. 46). 

Inquirida pelo Ministério Público sobre a forma de controle de cumprimento de horário e efetividade utilizado pela Câmara de Vereadores em relação aos assessores parlamentares, o Legislativo Municipal informou que tal controle dá-se por meio de correspondências enviadas pelos vereadores líderes de bancadas ao setor de pessoal, uma vez que tais servidores não estão obrigados ao registro no Relógio Ponto (fI. 130). 

São os fatos. 

 II - DOS ATOS DE IMPROBIDADE PRATICADOS PELO RÉU: 

Os atos de improbidade administrativa são regulados pela Lei nº 8.429 de 2 de junho de 1992, especificamente, nos seus arts. 9º a 11. 

A referida Lei, em seu art. 1º, informa que os agentes públicos que cometem atos de improbidade administrativa serão punidos na forma desta Lei. Para tanto, considera-se agente público todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território (art. 2Q). 

O art. 4º do referido diploma legal deixa certo, mais uma vez, que "os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhes são afetos". 

De fato, é notória a presença, no caso em tela, de conduta transgressora do princípio da moralidade administrativa quando o membro do Poder Legislativo local utiliza-se de assessores contratados e pagos com dinheiro público para a prestação, em horário de expediente, de serviços relacionadas às suas atividades privadas. Em diversos trechos de depoimentos prestados no Inquérito Civil que antecedeu a presente ação, os próprios assessores declararam prestar serviços, durante o período diurno, no programa de rádio capitaneado pelo acusado. 

O Ministério Público tem se deparado com inúmeras denúncias sobre o mau uso dos servidores da Câmara de Vereadores em atividades não relacionadas ao exercício da legislatura. Nota-se que a situação tem sido propiciada pela ausência de um mecanismo de controle efetivo quanto aos quesitos "freqüência" e "cumprimento da jornada de trabalho" no que tange aos ocupantes dos cargos de confiança, mormente quando se percebe que cabe aos próprios vereadores, réus em inúmeras ações de improbidade, atestar o atendimento das exigências legais (fls. 130). 

Segundo informações da Câmara Legislativa, há, na atualidade, quatro assessores parlamentares prestando serviços no qabinete do acusado, distribuídos nos termos do art. 1º, I, da lei 4288/05, ou seja, um assessor nível I, um nível II, um nível III e um nível IV. Cada assessor possui atribuições especificas, às quais são designadas tarefas típicas, nos termos do, art. 8º, I, alíneas "a" e "b" da Lei Municipal 4581/02. 

Art. 8º. Da Descrição dos Cargos: 

I - Deverão os Assessores níveis III a VI possuir conhecimentos em informática. 

a) - São atribuições do cargo de Assessor Nível 111 a coordenação e assistência individual ao Vereador, .corn as seguintes as tarefas típicas: 

- Arquivar a correspondência do Gabinete e organizar 

fichários e arquivos, mantendo-os organizados; 

- Executar trabalhos datilográficos do gabinete; 

- Controlar o estoque do material ao gabinete; 

- Verificar e acompanhar a tramitação de assunto de 

interesse do Gabinete, junto 'a repartições públicas e órgãos da Câmara; 

- Redigir memorandos, cartões e pequenos expedientes exclusivos do gabinete; 

- Executar outras tarefas correlatas. 

b) - São atribuições do carqo de Assessor Nível IV a coordenação e assistência individual ao Vereador, com as seguintes as tarefas típicas: 

- Arquivar a correspondência do Gabinet~; 

- Organizar a agenda do vereador, marcando audiências, 

entrevistas, visitas e outros compromissos; 

- Controlar o cumprimento da agenda do vereador; 

- Elaborar a relação mensal de efetividade dos servidores 

lotados no gabinete parlamentar e encaminhá-Ia ao líder; 

- Receber, e encaminhar partes, organizar e arquivar a correspondência do vereador; 

-    Executar outras tarefas que lhe forem cometidas pelo Vereador. 

 Ressalte-se que o art. 11 deste diploma legal prevê que "o regime normal de trabalho dos cargos nesta lei relacionados, do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo e do Quadro de Provimento em Comissão da Câmara de Vereadores passa a ser de 40 (quarenta) horas semanais". Da mesma forma prevê o art. 55 da Lei 3326/91, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos servidores públicos municipais, ao afirmar: "o horário normal de trabalho de cada cargo ou função é o estabelecido na legislação específica, não podendo ser superior a oito horas diárias e quarenta semanais, facultada a compensação de horários e a redução de jornada, mediante acordo individual ou convenção coletiva de trabalho". Os assessores, portanto, têm uma carga horária a cumprir e seu exercício funcional deve ocorrer na prestação de atividades típicas da atividade legislativa, o que se não se coaduna com a prestação de serviços de interesse particular do parlamentar. Se os assessores são funcionários públicos, como podem servir fins particulares? Não se pode admitir usos pessoais da máquina estatal. 

Ou seja, entende este órgão ministerial cabível a presente, inicial, em face do uso indevido de trabalho de servidores públicos para fins particulares. Os prejuízos de ordem econômica, mesmo que ínfimos, não podem ser desprezados, eis que representam um quadro de descaso social pelo bem público, que deveria, contrariamente, por representar o fruto do trabalho coletivo, ser respeitado e uma afronta à moralidade administrativa. 

Nesta oportunidade, colaciona-se o dispositivo da Lei nº 8.429/92 que o réu violou, no presente caso: 

"Art. 10g - Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou. omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

( .. .) 

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros contratados por essas entidades:

(. .. )" 

Considerando-se a leitura do dispositivo supracitado, tem-se que o vereador demandado desviou o destino legal do bem, sendo que utilizou o trabalho de servidores públicos de forma inadequada, quando deveria ter contratado empregados particulares para desempenhar as tarefas atinentes ao funcionamento da rádio. Nota-se que tal prática, no que tange ao emprego indevido da mão de obra do Sr. Almiro Carvalho Lopes, deu-se de janeiro de 2005 (data da posse do vereador e da nomeação do ocupante do cargo em comissão) até 07/03/2006, ocasião em que o servidor foi afastado por razões de saúde, sendo-lhe concedido o benefício “Auxílio-doença”.

Tal atitude, incide nas cominações do art. 11, do mesmo diploma legal, que assim aduz: 

“Art. 11.Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração publica qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente: 

r .. .) 

Assim, a atitude do réu também violou o dever da honestidade, pois esta foi pessoal, administrativamente imoral, e não promoveu a adequada separação entre as esferas pública e privada. Essa confusão, não pode passar sem a aplicação da devida medida jurisdicional, justamente por se tratar de agente público. Este é a célula administrativa formadora do organismo estatal, que responde por todas suas atitudes. Não podemos admitir que certas partes deste sistema utilizem este grande conjunto de recursos para satisfazerem intuitos pessoais, pois isso seria o declínio do Estado hegelianamente concebido. 

Sem desejar aplicar demasiadas interpretações ao problema, o Ministério Público apenas alerta para que seja dada a merecida atenção ao presente. É notório neste país, infelizmente, que membros de parlamento da União, Estados e Municípios envolvam-se com esquemas visando obter vantagens econômicas, em detrimento dos cofres públicos. A vetusta prática de atender às necessidades privadas à custa do Erário tem como origem a certeza da impunidade. Esse quadro pode ser revertido pela comunhão de esforços dos Ministérios Públicos Estaduais/Federais, Poder Judiciário Estadual/Federal, Polícias, etc. Ou seja, depende dos próprios braços estatais a remoção de focos cancerígenos na Administração Pública. 

Em face disso, e pela análise dos elementos probatórios, supracitados e constantes no Inquérito Civil nº 41/07, acostados à presente ação, resta devidamente comprovado que a demandada incorreu em ato de improbidade administrativa, de acordo com o que dispõe o art. 10, XIII, e art. 11, caput, da Lei Federal nº 8.429/92. 

III - DOS REQUERIMENTOS: 

Requer o Autor: 

a) seja o réu notificado, nos termos do § 7º, do art. 17 da Lei nº 8.429/92, para oferecer manifestação escrita, sendo, após, recebida a petição inicial e determinada a citação para apresentação de contestação, se quiser; 

b) ao final, seja o réu, condenado às sanções na forma do art. 12, inciso 11 e 111, Lei n.º 8.429/92, cumulativamente no que couber; 

c) a produção de todos os gêneros de prova em Direito

admitidos; 

 

d) seja o réu condenado ao ônus da sucumbência. 

IV - DO VALOR DA CAUSA: de alçada. 

N. Termos, 

P. Deferimento. 

Santa Maria, 17 de junho de 2010. 

João Marcos Adede y Castro 

Promotor de Justiça 

2ª Promotoria de Justiça de Defesa Comunitária 

(SPR) 
